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Ofício nº 101/2026 – GP                    

Inajá/PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

Prezada Senhora: 

 

 

 

   Tem este a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência, 

Mensagem de Lei, acompanhada do projeto de lei que: 

 

 

“DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO DE MASSAS 

DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE INAJÁ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

 

   Sem mais para o momento, aproveito desta oportunidade para 

renovar meus protestos de elevadas estima e considerações. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

JOÃO EDER AGUILAR 

Prefeito Municipal 

 

 

Exma. Sra. 

Aline Ribeiro de Souza 

D.D Pres. da Câmara Municipal 

Inajá/Pr.  
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Inajá/PR, datado e assinado eletronicamente. 

  

 

Excelentíssimos Senhores: Presidente e demais Edis. 

 

Submetemos à elevada apreciação dessa Câmara 

Municipal o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a implementação 

da segregação de massas dos segurados e beneficiários do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Inajá, administrado pelo Caixa de Previdência e 

Assistência Social do Município de Inajá – CPASMI. 

 

A presente proposição tem por finalidade promover o 

fortalecimento da sustentabilidade financeira e atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS, mediante a adoção do instituto da segregação de massas, 

mecanismo expressamente admitido pela legislação previdenciária nacional e 

amplamente recomendado para regimes próprios que apresentam desequilíbrios 

financeiros e atuariais. 

 

É de conhecimento público que a manutenção do 

equilíbrio financeiro e atuarial constitui exigência constitucional imposta pelo art. 40 

da Constituição Federal, representando condição indispensável para assegurar a 

continuidade do pagamento dos benefícios previdenciários aos atuais e futuros 

segurados, preservando a solvência do regime e a segurança jurídica dos direitos 

previdenciários. 

 

Nesse contexto, a segregação de massas consiste na 

organização dos segurados e beneficiários em dois grupos distintos, submetidos a regras 

específicas de financiamento, permitindo que os compromissos previdenciários sejam 

administrados de forma mais eficiente, transparente e sustentável. 

 

O Projeto de Lei institui o Fundo Previdenciário – 

CPASMI-FP, estruturado sob o regime financeiro de capitalização, destinado aos 

segurados definidos no estudo atuarial, e o Fundo Financeiro – CPASMI-FF, 

estruturado sob o regime de repartição simples, responsável pelos benefícios vinculados 

à massa anteriormente constituída, observando rigorosamente os critérios técnicos 

estabelecidos na avaliação atuarial que fundamenta a presente proposta. 
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Importante destacar que a medida não implica redução de 

direitos, alteração das regras de concessão de benefícios ou qualquer prejuízo aos 

servidores públicos municipais ativos, aposentados ou pensionistas. 

 

Ao contrário, busca assegurar que os direitos 

previdenciários já constituídos permaneçam protegidos, mediante um modelo de 

financiamento mais adequado à realidade atuarial do Município. 

Ressalte-se que a segregação de massas constitui 

instrumento previsto na Lei Federal nº 9.717/1998, regulamentado pela Portaria MTP 

nº 1.467/2022 e amplamente utilizado por diversos Regimes Próprios de Previdência 

Social em todo o país, especialmente após recomendações expedidas pelo Ministério 

da Previdência Social, pelos Tribunais de Contas e pelos órgãos responsáveis pelo 

acompanhamento atuarial dos RPPS. 

 

A proposta foi elaborada com fundamento em estudo 

técnico atuarial específico, que identificou a necessidade de reorganização das massas 

previdenciárias como medida apta a proporcionar maior estabilidade financeira ao 

regime, permitindo o adequado planejamento das obrigações previdenciárias presentes 

e futuras. 

 

Também merece destaque a previsão de acompanhamento 

permanente da evolução atuarial de cada fundo, com avaliações anuais, possibilitando 

a adoção tempestiva de medidas corretivas sempre que identificada qualquer ameaça 

ao equilíbrio financeiro do regime. 

 

Sob o aspecto fiscal, a iniciativa contribui para o 

fortalecimento da responsabilidade previdenciária do Município, permitindo maior 

previsibilidade das despesas futuras, aprimorando o planejamento orçamentário e 

reduzindo riscos relacionados ao crescimento do déficit atuarial. 

 

Cumpre salientar que a implementação da segregação de 

massas encontra-se condicionada à aprovação do Conselho Deliberativo do CPASMI e 

à validação pela Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério da 

Previdência Social, circunstância que reforça a observância dos critérios técnicos e 

legais exigidos pela legislação federal. 

 

Assim, a Administração Municipal apresenta esta 

proposição convicta de que a medida representa importante avanço para a consolidação 

de um Regime Próprio de Previdência Social financeiramente equilibrado, 

atuarialmente sustentável e juridicamente seguro, preservando os direitos dos 
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servidores públicos municipais e garantindo a continuidade da proteção previdenciária 

às presentes e futuras gerações. 

 

Certos de contarmos com a grande presteza de Vossas 

Excelências, como tem sido em outras oportunidades em relação às matérias remetidas 

e aprovadas, aguardamos o pronunciamento favorável, nos colocando à disposição de 

qualquer dos Vereadores para todos e quaisquer esclarecimentos, aproveitando a 

oportunidade para externar os nossos cordiais votos de elevada estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

                                                                            

 

 

 

 

JOÃO EDER AGUILAR 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exma. Sra. 

Aline Ribeiro de Souza 

DD. Presidenta da Câmara Municipal de 

INAJÁ - PR. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ....../2026 

 

 

DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO DE 

MASSAS DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE INAJÁ E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INAJÁ, no uso das atribuições legais, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal de Inajá aprovou e ele sanciona a seguinte LEI: 

  

CAPÍTULO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Inajá, gerido pelo Caixa de Previdência e Assistência Social do Município 

de Inajá - CPASMI, a segregação de massas, como mecanismo de equacionamento do 

déficit financeiro e atuarial, em consonância com as regras da Constituição da 

República, Lei Federal nº 9.717/1998, Lei Federal nº 10.887/2004, Portaria MTP nº 

1.467/2022 e demais normas aplicáveis. 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se segregação de massas a separação dos 

segurados e beneficiários em dois grupos distintos, denominados: 

I – Fundo Previdenciário (CPASMI-FP), estruturado em regime de capitalização. 

II – Fundo Financeiro (CPASMI-FF), estruturado em regime de repartição simples. 

§ 2º Os fundos mencionados no § 1º serão organizados como unidades orçamentárias 

independentes, sob a gestão do Caixa de Previdência e Assistência Social do Município 

de Inajá - CPASMI. 

  

CAPÍTULO II 

DOS FUNDOS, SUA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 2º A segregação de massas de que trata esta Lei Complementar será efetivada com 

a criação de dois fundos independentes, com contas bancárias, escrituração contábil, 

orçamento e demonstrações financeiras próprias, sob gestão do CPASMI: 

I – O Fundo Previdenciário (CPASMI-FP) será composto por: 

a) Servidores ativos admitidos no serviço público municipal a partir de 01/01/2024; 

b) Aposentados (não-pensionistas) com benefícios concedidos até 31/12/2025 e 

nascidos até 31/12/1951; 

c) Novos servidores efetivos admitidos após a data de início da vigência desta Lei. 

II – O Fundo Financeiro (CPASMI-FF) será composto por: 

a) Servidores ativos admitidos no serviço público municipal até 31/12/2023; 

b) Benefícios de aposentadoria e pensão concedidos aos servidores e dependentes do 

grupo anterior, assim como demais vantagens previstas na legislação local, exceto as 

aposentadorias previstas na alínea “b” do inciso I. 

§ 1º A data de corte para a definição das massas será 31/12/2023, adotando-se a base 
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de dados cadastral, financeira e atuarial utilizada no estudo técnico de segregação de 

massas do CPASMI. 

§ 2º A segregação de massas será mantida enquanto houver obrigações a cumprir com 

segurados e pensionistas alocados em cada fundo, devendo ser implementada a extinção 

do CPASMI-FF quando houver cessado o pagamento de todos os benefícios sob seu 

encargo. 

  

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA VINCULAÇÃO DOS ATIVOS 

 

Art. 3º O saldo total dos investimentos, bens, direitos e recursos financeiros 

administrados pelo CPASMI, existentes na data de início de vigência da presente Lei, 

será integral e irrevogavelmente alocado no Fundo Previdenciário (CPASMI-FP), 

conforme critérios definidos no estudo técnico atuarial. 

 

Art. 4º A receita oriunda de eventuais acordos de parcelamento de débitos firmados 

entre o Município e o CPASMI, subsequente à data de início de vigência da presente 

Lei, será alocada no Fundo Financeiro (CPASMI-FF). 

 

Art. 5º A arrecadação, o investimento e o pagamento dos benefícios serão realizados de 

maneira autônoma e separada por cada fundo, sendo vedada a transferência de recursos, 

aportes, contribuições, obrigações, segurados ativos, aposentados e pensionistas entre 

o CPASMI-FP e o CPASMI-FF, salvo na hipótese de ocasional e futura extinção do 

regime de segregação de massas, e retorno ao sistema unificado, mediante Lei 

Complementar Municipal específica. 

  

CAPÍTULO IV 

DO CUSTEIO E DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT 

 

Art. 6º O plano de custeio de cada fundo observará os percentuais definidos em Lei 

Municipal, com base em estudo atuarial anual, sendo: 

I – Alíquota de contribuição dos servidores ativos: 14% (quatorze por cento); 

II – Alíquota de contribuição dos aposentados e pensionistas: 14% (quatorze por cento), 

incidente sobre parcela que supere o limite de um salário mínimo nacional; 

III – Alíquota de contribuição patronal do Município, suas autarquias e fundações: 18,5% 

(dezoito inteiros e cinco décimos por cento); e 

IV – Demais fontes de custeio legalmente previstas, entre outras, acordo de 

parcelamento de débitos, compensação financeira entre RPPS e RGPS (CF, art. 201, § 

9º) e transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial do regime de 

previdência (LRF, art. 19, § 1º, inciso VI, alínea “c”), inclusive, eventual receita de 

capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público 

(LRF, art. 44). 

§ 1º O Município pagará taxa de administração na alíquota de 2,5% (dois inteiros e 

cinco décimos por cento) ao CPASMI, apurada, separadamente, para o CPASMI-FP e 

o CPASMI-FF, e destinada ao custeio da manutenção e estrutura da unidade gestora. 
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§ 2º A insuficiência entre receitas e despesas do CPASMI-FF, imediatas ou futuras, será 

equacionada, a critério do Município: 

I – Por meio do periódico aporte de recursos, conforme frequência definida em laudo 

atuarial; 

II – Através de aportes ocasionais e pontuais, somente quando ocorrer a insuficiência 

de receitas. 

§ 3º O CPASMI-FP deverá perseguir, ao longo do tempo, o atingimento do equilíbrio 

financeiro e atuarial, e, no caso de avaliação atuarial detectar a eventual ocorrência de 

déficit, deverá o Município adotar as medidas para o seu equacionamento previstas na 

legislação. 

  

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO, CONTROLES E GARANTIAS 

 

Art. 7º O CPASMI será responsável pelo gerenciamento autônomo e segregado dos 

recursos, receitas, despesas, obrigações e pagamentos de cada fundo, promovendo 

adequada separação orçamentária, financeira e contábil, além da individualização de 

demonstrativos gerenciais e prestação de contas própria para cada massa. 

 

Art. 8º Fica vedada a transferência de beneficiários, recursos ou obrigações entre os 

fundos, bem como a utilização de recursos captados para o custeio de uma massa na 

manutenção de benefícios da outra massa, exceto se houver expressa e superveniente 

autorização em Lei Municipal. 

 

Art. 9º Compete ao CPASMI e à Administração Municipal: 

I – Acompanhar periodicamente a evolução atuarial e financeira de cada fundo; 

II – Aprovar e encaminhar à Secretaria de Regime Próprio e Complementar do 

Ministério da Previdência Social, nos prazos e formas previstos, todos os estudos 

técnicos, notas atuariais, projeções e avaliações; 

III – Requerer, sempre que necessário, revisão dos critérios de segregação ou de planos 

de custeio, submetendo à apreciação do Legislativo as alterações necessárias. 

Art. 10. O pagamento de precatórios judiciais de natureza previdenciária será realizado 

pelo respectivo fundo responsável pelo benefício do credor. 

  

CAPÍTULO VI 

DA IMPLEMENTAÇÃO, VIGÊNCIA E DEMAIS PROVIDÊNCIAS 

 

Art. 11. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, devendo a 

segregação de massas ser implementada pelo CPASMI no prazo de até 90 (noventa) 

dias. 

Parágrafo único. Durante o prazo de implementação, o CPASMI, com o apoio da 

Administração Municipal, adaptará sistemas de folha de pagamento, escrituração 

contábil, controles financeiros e administrativos para garantir a segregação total entre 

os fundos. 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 12. A implantação da segregação das massas deverá ser precedida: 

I – De aprovação pelo Conselho Deliberativo do CPASMI; 

II – De validação pela Secretaria de Regime Próprio e Complementar do Ministério da 

Previdência Social, conforme arts. 59 e 60 da Portaria MTP nº 1.467/2022. 

 

Art. 13. O CPASMI e a Administração Municipal acompanharão anualmente, por meio 

de avaliação atuarial, os resultados da segregação das massas, promovendo as 

adequações necessárias, sempre que houver indicação de risco à solvência, 

sustentabilidade e liquidez dos planos. 

 

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INAJÁ, ESTADO DO 

PARANÁ, aos 02 dias do mês de julho de 2026. 

 

 

 

                          

     JOÃO EDER AGUILAR 

                   Prefeito Municipal 
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